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O Conselho Deliberativo do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza", à vista do deliberado na 280ª Sessão, realizada em 13/10/97, e,

- considerando a necessidade de adoção de medidas que tenham por objetivo a segurança e melhoria das condições de funcionamento das Unidades de Ensino do CEETEPS;

- considerando a necessidade de conservação das residências situadas nas Unidades de Ensino,

- considerando a necessidade de descentralização quanto a permissão para uso e ocupação destes imóveis, delibera:

Artigo 1º - Os imóveis do tipo residencial, situadas nas Unidades de Ensino ficam destinadas à zeladoria e poderão ser ocupadas preferencialmente por servidores do CEETEPS, a título precário, sem prejuízo das atribuições do seu cargo ou função.

Artigo 2º - A indicação deverá recair sobre servidores da Unidade no exercício das funções de vigia.

§ 1º - Poderá a indicação recair sobre outros servidores, preferencialmente os do quadro administrativo, desde que:

I - o servidor no exercício das funções de vigia não se interesse pela residência, tomando-se por termo seu desinteresse;

II - a Unidade não possua em seu quadro as funções de vigia ou servidor no exercício destas funções;

III - seja dada preferência aos casados e o interessado não possua casa própria no Município onde se localiza a Unidade de Ensino.

§ 2º - Não havendo interessados do quadro administrativo, deverá ser lavrado termo de desinteresse que será assinado por todos os servidores citados;

§ 3º - Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo anterior, poderá a indicação recair sobre qualquer outro funcionário público municipal, estadual ou federal, observando-se os requisitos estabelecidos no inciso III, do § 1º, deste artigo;

§ 4º - Persistindo ainda mais de um interessado, a escolha do permissionário será feita por sorteio, que será acompanhado por uma comissão de servidores da unidade, lavrando-se de tudo a respectiva ata.

Artigo 3º - Fica o Diretor da Unidade de Ensino, após anuência da Coordenadoria de Administração, autorizado a expedir a Portaria de Autorização de Ocupação pelo candidato indicado e assinar o "Termo de Permissão de Uso do Imóvel" e "Termo de Compromisso", respectivamente, Anexos I e II da presente Deliberação.

§ 1º - A celebração dos Termos mencionados no "caput" dar-se-á após a publicação da Portaria de Autorização.

§ 2º - O "Termo de Permissão de Uso do Imóvel" deverá ser lavrado em três (3) vias, e terá validade por dois (2) anos, desde que o ocupante venha respondendo a contento as atribuições e as condições previstas nesta Deliberação.

§ 3º - O "Termo de Compromisso" deverá ser lavrado em três (3) vias, contendo disposições referentes às atribuições e às condições a que se sujeitará o interessado para residir no imóvel, destinando-se a primeira via ao Diretor da Unidade, a segunda à Administração Central e a terceira ao compromissário.

§ 4º - Sendo interessado na ocupação membro do Quadro Diretivo da Unidade, compete ao titular da Coordenadoria de Administração, da Administração Central, após anuência do Diretor Superintendente, expedir a Portaria de Permissão de Ocupação das dependências de zeladoria e assinar o "Termo de Autorização de Uso do Imóvel", "Termo de Compromisso" e "Declaração", respectivamente, Anexos I, II e III da presente Deliberação. (Redação dada pela Deliberação 6/99)

Artigo 4º - Ao indicado compete ocupar a residência que lhe for destinada na unidade escolar, juntamente com sua família, bem como, manter em perfeita ordem e asseio suas dependências e área adjacente.

Parágrafo Único - Deverá, nos períodos em que não estiver em exercício do cargo ou função de origem, colaborar com as atividades de zeladoria, tais como:

I - manter-se atento e vigilante durante os períodos escolares;

II - zelar pelo patrimônio e áreas adjacentes da unidade escolar, inclusive nos horários extra-escolares e quando da realização de atividades comunitárias, evitando as incursões de vândalos ou qualquer pessoa perniciosa;

III - adotar as providências cabíveis e legais em ocorrências verificadas no perímetro escolar;

IV - permanecer próximo ao local das atividades, nos horários escolares, quando a residência se localizar distante do prédio escolar;

V - manter e conservar o prédio ocupado, efetuando os reparos necessários às suas próprias expensas;

VI - comunicar de imediato ao Diretor de Escola as ocorrências havidas em dias não letivos, providenciando, conforme o caso, contato urgente com os organismos próprios.

Artigo 5º - Ao ocupante é vedado:

I - permitir a permanência na área interna do prédio escolar de pessoas estranhas à escola ou outras que não sejam seus dependentes;

II - impedir a vistoria da habitação por ele ocupada, quando solicitado por quem de direito;

III - ocupar quaisquer outras dependências do prédio escolar, além da residência lhe destinada, sem expressa autorização do Diretor da Escola;

V - utilizar-se do material e do equipamento escolar, sem autorização expressa do Diretor da Escola;

VI - manter animais no prédio ocupado sem autorização do Diretor da Escola;

VII - realizar reuniões de qualquer natureza, sem autorização expressa do Diretor da Escola;

VIII - proceder modificações ou construções no prédio ou áreas adjacentes;

IX - dificultar qualquer atividade escolar por comodidade pessoal ou da família;

X - assumir atitude incompatível com o bom nome e o decoro da unidade escolar;

XI - dar ao imóvel destinação diversa, ceder ou transferir o objeto da permissão.

Artigo 6º - Mensalmente o ocupante pagará despesas de consumo de água, energia elétrica, gás e telefone (se houver) e mais uma importância equivalente a 1% do valor do imóvel, a título de utilização e manutenção, limitada esta a 10% por cento dos seus vencimentos.

Artigo 7º - O "Termo de Compromisso", Anexo II, poderá ser alterado a qualquer tempo pelo CEETEPS, por razões de interesse público, por simples comunicação ao Compromissário.

Artigo 8º - A Portaria de Autorização de Ocupação será revogada nos seguintes casos:

I - exoneração, rescisão do contrato de trabalho, transferência ou designação para outra unidade escolar;

II - a pedido do próprio servidor público;

III - aposentadoria;

IV - desídia habitual no cumprimento das obrigações enumeradas no termo de compromisso apurada em sindicância;

V - quando, não sendo servidor da própria escola houver candidato pertencente a ela, que atenda às exigências fixadas no artigo 1º da presente Deliberação; e,

VI - por razões de interesse público ou conveniência administrativa.

Artigo 9º - Com a revogação da Portaria de Autorização deverá o Compromissário ser comunicado administrativamente para desocupar o imóvel no prazo de trinta (30) dias.

Artigo 10 - A ocupação não gera direito a qualquer indenização ou retenção por benfeitorias realizadas, mesmo que necessárias, as quais serão incorporadas ao imóvel.

Artigo 11 - Da ocupação não advirá qualquer ônus ao CEETEPS ou ao Estado.

Artigo 12 - A autorização para ocupação poderá ser renovada pelo mesmo prazo estabelecido no § 2º, do artigo 4º, obedecidas as disposições contidas na presente Deliberação.

Artigo 13 - Fica a Coordenadoria de Administração autorizada a expedir a Portaria de Autorização de Ocupação e a assinar o "Termo de Permissão do Uso de Imóvel" e "Termo de Compromisso", referidos no Artigo 4º , nos processos objetivando a ocupação dos imóveis atualmente em trâmite perante a Administração Central, desde que, sejam atendidos os termos da presente Deliberação.

Artigo 14 - A presente Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. (Proc. CEETEPS 588/97)

ZELADORIA

ANEXO I

TERMO DE PERMISSÃO DE USO DO IMÓVEL

IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL A SER PERMITIDO O USO: (situação, área, características inclusive com registro patrimônio)

UNIDADE: ____________________________ PROCESSO Nº __________/____

O Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza", neste ato representado pelo Diretor da Unidade de Ensino ___________________________________________, Sr.(a) ____________________________________, de conformidade com a competência delegada nos termos do artigo 3º da Deliberação CEETEPS nº 9/97, autoriza o(a) Sr.(a) ______________________________, RG. nº ____________________, brasileiro(a), casado(a) ou solteiro(a), (cargo ou função) do(a) _______________________ (órgão de lotação) a ocupar as dependências de zeladoria da _____________________(nome da unidade), sito no Município, devendo o mesmo obedecer as condições previstas na Deliberação 9/97.

No caso de infringir o "Termo de Compromisso" assumido, e nas situações previstas no artigo 8º da Deliberação CEETEPS 9/97, fica a presente autorização cessada e revogada a Portaria de Autorização, ficando o ocupante usuário obrigado a desocupar as dependências no prazo máximo de 30 dias.

E por estarem de acordo com os termos e condições estabelecidas, assinam o presente instrumento, em 3 (três) vias, de igual teor e forma na presença das testemunhas abaixo qualificadas, depois de lido e achado conforme.

__________________________________(Município), de de 199

Diretor da ETE Ocupante/usuário

(nome/RG) (nome/RG)

Testemunhas:

1. Nome: 2. Nome:

RG: RG:

Função: Função:

ANEXO II

TERMO DE COMPROMISSO PARA OCUPAÇÃO DAS DEPENDÊNCIAS DE ZELADORIA Nº /97

UNIDADE _______________________________________ PROC. Nº ________/_____

Aos __________ dias do mês de ____________ de 199___, nas dependências da (nome da unidade), (endereço da unidade), município de __________________, perante o Sr.(a) Diretor da (Unidade) ____________________________, conforme o artigo 4º da Deliberação CEETEPS nº 9/97, de 20/10/97, compareceu o Sr.(a)_________________________________, brasileiro(a), (estado civil), (profissão), portador do RG. nº ______________________, adiante qualificado COMPROMISSÁRIO, perante as testemunhas presentes e afirmou aceitar a indicação que lhe foi feita para ocupar as dependências destinadas à zeladoria da unidade escolar, estando ciente do inteiro teor da Deliberação CEETEPS nº 9/97, e de pleno acordo com as obrigações que lhe são atinentes descritas nas cláusulas abaixo:

Cláusula Primeira - Constituem partes integrantes do presente instrumento a Deliberação CEETEPS nº 9/97, a Portaria de Autorização de Uso baixada em ____________ e o Termo de Permissão de Uso de Imóvel firmado pelo Compromissário em ____________

Cláusula Segunda - Deverá o Compromissário:

I - ocupar as dependências da zeladoria da escola mencionada no presente Termo, nela residindo juntamente com sua família, bem como, manter em perfeita ordem e asseio suas dependências e área adjacente.

II - colaborar, nos períodos em que não estiver em exercício do cargo ou função de origem, com as atividades de zeladoria, tais como:

a) manter-se atento e vigilante durante os períodos escolares;

b) zelar pelo patrimônio e áreas adjacentes da unidade escolar, inclusive nos horários extra-escolares e quando da realização de atividades comunitárias, evitando as incursões de vândalos ou qualquer pessoa perniciosa;

c) adotar as providências cabíveis e legais em ocorrências verificadas no perímetro escolar;

d) permanecer próximo ao local das atividades, nos horários escolares, quando a residência se localizar distante do prédio escolar;

e) comunicar de imediato ao Diretor de Escola as ocorrências havidas em dias não letivos, providenciando, conforme o caso, contato urgente com os organismos próprios;

III - manter o imóvel, salvo as deteriorações naturais ao uso e ao tempo, em perfeitas condições de conservação e limpeza, efetuando os reparos necessários às suas próprias expensas, salvo as obras diretamente relacionadas com a segurança para assim restituí-lo quando finda a permissão.

IV - mensalmente o ocupante pagará despesas de consumo de água, energia elétrica, gás e telefone (se houver) e mais uma importância equivalente a 1% (um por cento) do valor do imóvel, a título de utilização e manutenção, limitada esta a 10% (dez por cento) dos seus vencimentos.

Cláusula Terceira - Ao Compromissário é vedado:

I - permitir a permanência na área interna do prédio escolar de pessoas estranhas à escola ou outras que não sejam seus dependentes;

II - impedir a vistoria da habitação por ele ocupada, quando solicitado por quem de direito;

III - ocupar quaisquer outras dependências do prédio escolar, além da residência lhe destinada, sem expressa autorização do Diretor da Escola;

V - utilizar-se do material e do equipamento escolar, sem autorização expressa do Diretor da Escola;

VI - manter animais no prédio ocupado sem autorização do Diretor da Escola;

VII - realizar reuniões de qualquer natureza, sem autorização expressa do Diretor da Escola;

VIII - proceder modificações ou construções no prédio ou áreas adjacentes;

IX - dificultar qualquer atividade escolar por comodidade pessoal ou da família;

X - assumir atitude incompatível com o bom nome e o decoro da unidade escolar;

XI - dar ao imóvel destinação diversa da prevista no inciso I, da cláusula primeira, ceder ou transferir o objeto desta autorização.

Cláusula Quarta - Este termo poderá ser alterado a qualquer tempo pelo CEETEPS, pelas razões de interesse público ou conveniência administrativa, por simples comunicação ao Compromissário.

Cláusula Quinta - A Portaria de Autorização de Uso do Imóvel será revogada, independente de qualquer comunicação prévia, nos seguintes casos:

I - exoneração, transferência ou designação para outra unidade escolar;

II - a pedido do próprio servidor público;

III - aposentadoria;

IV - desídia habitual no cumprimento das obrigações enumeradas no termo de compromisso apurada em sindicância;

V - quando, não sendo servidor da própria escola houver candidato pertencente a ela, que atenda às exigências fixadas na Deliberação CEETEPS 09/97; e,

VI - por razões de interesse público ou conveniência administrativa.

Cláusula Sexta - Ocorrendo a revogação da Portaria de Autorização de Ocupação será o Compromissário comunicado administrativamente para desocupar o imóvel no prazo trinta (30) dias.

Parágrafo único - Não ocorrendo a desocupação estará caracterizado esbulho possessório, sujeitando-se o Ocupante a reintegração de posse com pedido de liminar, renunciando desde já à audiência prévia de justificação.

Cláusula Sétima - A ocupação permitida por este termo não gera direito a qualquer indenização ou retenção por benfeitorias realizadas, mesmo que necessárias, as quais serão incorporadas ao imóvel.

Cláusula Oitava - Da ocupação não advirá qualquer ônus ao CEETEPS ou ao Estado.

Por estarem de acordo em todos os seus termos e condições, é lavrado o presente instrumento, em três (3) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo qualificadas.

______________________________(Município), de de 199

________________________________________________

Diretor da Unidade

________________________________________________

Compromissário/Ocupante

TESTEMUNHAS:

__________________________________ __________________________

NOME NOME

RG. RG.

CARGO/FUNÇÃO CARGO/FUNÇÃO

ANEXO III

(Acrescentado pela Deliberação 6/99)

DECLARAÇÃO

Eu, ....................................................., RG nº ......................., Diretor (ou Professor) da Unidade de Ensino ...................., DECLARO para todos os fins e efeitos de direito que a ocupação do imóvel nº ...... (identificar o imóvel), da ETE ...................................., a mim outorgada através da Permissão de Uso de Bem Público, remunerada mediante o pagamento da importância de R$ ....................... (por extenso), que se constitui em ato unilateral da Administração, discricionário e precário, conforme disciplinado na Deliberação CEETEPS nº 09, de 20/10/97, a cujos termos me submeto incondicionalmente, proporciona a mim a vantagem de facilitar a execução das minhas funções, não possuindo tal moradia caráter remuneratório e, portanto, não constituindo em salário utilidade ou implicando em qualquer alteração nas cláusulas do contrato de trabalho que mantenho com o CEETEPS.

Local e data

Assinatura

Topo

www.ceeteps.br/gid/Consolidação (íntegra)/zeladoria     pg 2

